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Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

(Orçamento do Estado para 2024)

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo 

assinada apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª:

«Artigo 14.º-A

Apoio ao combate às práticas tradicionais nefastas e relatório da execução das medidas

1 - No ano de 2024, o Governo procede ao reforço dos apoios ao desenvolvimento de 

medidas, projetos ou ações de prevenção e combate às práticas tradicionais nefastas, 

nomeadamente mutilação genital feminina e casamentos infantis, precoces e forçados, e 

renovará o projeto Práticas Saudáveis – Fim à Mutilação Genital Feminina.

2 - O apoio previsto no número anterior inclui o trabalho desenvolvido pelas ONG portuguesas  

para desenvolvimento de projetos sobre o tema das práticas nefastas em países da CPLP,  

como a Guiné Bissau e Moçambique.

3 - O Governo promove a elaboração de um relatório da execução das medidas previstas nos 

orçamentos do estado para 2020, 2021 e 2022 referentes ao combate ao casamento infantil, 

precoce e forçado, da sua implementação e consequentes resultados, bem como da análise 

do fenómeno no território nacional, que entregará à Assembleia da República, até ao final do 

ano 2024.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real
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Objetivos:

No Orçamento do Estado de 2022, pela mão do PAN, ficou previsto, um apoio técnico e 

financeiro no valor de 250 mil euros para o desenvolvimento de medidas, projetos ou ações 

de prevenção e combate às práticas tradicionais nefastas, nomeadamente mutilação genital 

feminina e casamentos infantis, precoces e forçados, e renovará o projeto Práticas Saudáveis 

– Fim à Mutilação Genital Feminina.

Um apoio técnico e financeiro que tem vindo a ser prestado pelo Estado, através da CIG, às 

organizações não-governamentais que trabalham na prevenção e combate às PTN (MGF e 

Casamentos infantis, precoces, forçados), reconhecendo a sua relevância como 

interlocutoras privilegiadas e valorizando o seu contributo ativo para melhores resultados 

na implementação das medidas de política pública. 

Contudo, há ainda muito trabalho a ser desenvolvido, inclusivamente no que diz respeito aos 

casamentos infantis, precoces e forçados, na medida em que não existe ainda informação 

suficiente para um combate eficaz. 

Por isso, é fundamental que, durante o ano de 2024, se proceda ao reforço do apoio técnico 

e financeiro, no valor de 50 mil euros, para o desenvolvimento de medidas, projetos ou ações 

de prevenção e combate às práticas tradicionais nefastas, nomeadamente mutilação genital 

feminina e casamentos infantis, precoces e forçados e que, para além disso, se proceda à 

elaboração de um relatório da execução das medidas previstas nos orçamentos do estado 

para 2020, 2021 e 2022 referentes ao combate ao casamento infantil, precoce e forçado, da 

sua implementação e consequentes resultados, bem como da análise do fenómeno no 

território nacional, que entregará à Assembleia da República, até ao final do ano 2024.
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